
 

 

AO 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL  

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2021 

 

Objeto: Formação de registro de preços para eventual aquisição de material permanente – 

MOBILIÁRIO - com o objetivo de suprir as necessidades das zonas eleitorais - do interior e da 

Capital - e demais unidades do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, conforme 

especificações e quantidades máximas descritas neste edital e seus anexos, e também 

identificadas pelas imagens meramente ilustrativas contidas no ANEXO I deste edital.  

 

Alan Jones de Oliveira Soares, Advogado, inscrito na OAB sob o nº 108286, vem, respeitosamente à 

presença de Vossa Senhoria, ingressar com a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do Pregão em 

epígrafe a fim de corrigir vícios contidos no ato convocatório que comprometem a legalidade do 

procedimento licitatório em tela. 

 

I – PRELIMINARMENTE 

 

O respeitável julgamento da impugnação administrativa aqui apresentada recai neste momento para 

sua responsabilidade, o qual a IMPUGNANTE confia na lisura, na isonomia e na imparcialidade a ser 

praticada no julgamento em questão evitando assim a busca pelo PODER JUDICIÁRIO para a devida 

apreciação deste Processo Administrativo. 

 

A presente impugnação pretende afastar do presente procedimento licitatório, exigências técnicas 

feitas em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina o instituto das licitações, com intuito 

inclusive, de evitar que ocorra restrição desnecessária do universo de possíveis e capacitados 

competidores, obstando- se a BUSCA DA CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA.  

 

A bem da verdade, como cidadão cumpridor de suas obrigações, não podemos permitir que Órgãos 

Públicos cometam verdadeiras atrocidades nos processos licitatórios aos quais estão submetidos, 

principalmente em tempos tão difíceis.  

 

II – DO MÉRITO 
 

a) NO QUE DIZ RESPEITO À APRESENTAÇÃO DE LAUDOS CONFORME CONTA NO CORPO DAS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS ITENS. 

 

O exame acurado do edital revela que a PODER JUDICIÁRIO FEDERAL - Tribunal Regional Eleitoral 

de Rondônia não se desincumbiu de comprovar a necessidade de exigir na especificação essa 

quantidade excessiva de laudos. Vejamos: 

 

“Isenção de CFC, NBR 8537/2015 determinação de densidade 54,3 kg/m³; NBR 8619/2015 determinação da 

resiliência 53%; NBR 8797/2015 determinação da deformação permanente à compressão a 50% resultado 9,6%; 

NBR 8910/2003 determinação da resistência a compressão a 50% resultado 12,2(Kpa); NBR 9178/2015 

determinação das características de queima resultado 0 mm/min; NBR 9176/2003 determinação da força de 



 

 

indentação a 25%(N) resultado 287,6N, força de indentação a 40%(N) resultado 410,9N, força de indentação a 

65%(N) resultado 896,5N; NBR 9177/2015 determinação da fadiga dinâmica, a 25% perda de força de indentação 

18,5, a 40% perda de força de indentação 20, a 65% perda de força de indentação 13,9; NBR 14961/2007 

determinação do teor de cinzas, resultado 0,1%; NBR 8515/2003 determinação da resistência a tração, tensão de 

ruptura 260(KPa), alongamento de ruptura 100(%); N BR 8516/2015 determinação da resistência ao rasgamento 

737 (N/m). Revestimentos em tecido crepe, com os ensaios ANT NBR/13538/1995 de Laudo da Análise 

Quantitativa de fibras têxteis resultado 100%, Laudo da Identificação de fibras têxteis, Laudo da Massa por 

unidade de área, Laudo do Comportamento à queima – Propensão a ignição na vertical, ABNT NBR 9442/1986 

Laudo de Determinação do índice de propagação superficial de chama, resultado 1, classe A, ISSO 6941:2003 

Laudo do Comportamento à queima – Propagação de chama na vertical, resultado queima a 30°da borda, não 

houve propagação, resultado queima a 90°da borda, não houve propagação, ANBT NBR 10591/2008 Laudo 

determinação da gramatura de superfícies têxteis, Laudo de ensaio físico – Solidez da cor à fabricação, Laudo de 

ensaio de repelência a óleos, Laudo de ensaio de resistência ao rasgo e á abrasão de tecidos. NBR 8094 

relatório de ensaio de nevoa salina 1500 horas, NBR 10443/08-NBR 11003/10 relatório de ensaio de tintas e 

vernizes, NBR 8095 relatório de ensaio corrosão por exposição à atmosfera úmida saturada 800 horas, NBR 8096 

relatório de ensaio exposição dióxido de enxofre 500 horas, NBR 9209/86 relatório de ensaio massa do 

revestimento de fosfatização. Certificado de Conformidade emitido pela ABNT ou outra certificadora acreditada 

pelo INMETRO, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13962/2018; Comprovação de 

madeira utilizada (FSC/CERFLOR) em nome do fabricante do material a ser entregue; Certificado de Regularidade 

no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA – para Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras dos Recursos Ambientais em nome do 

fabricante; determinação da resiliência 53%; NBR 8797/2015 determinação da deformação permanente à 

compressão a 50% resultado 9,6%; NBR 8910/2003 determinação da deformação permanente à compressão a 

50% resultado 9,6%; NBR 8910/2003 determinação da resistência a compressão a 50% resultado 12,2(Kpa); NBR 

9178/2015 determinação das características de queima resultado 0 mm/min; NBR 9176/2003 determinação da 

força de indentação a 25%(N) resultado 287,6N, força de indentação a 40%(N) resultado 410,9N, força de 

indentação a 65%(N) resultado 896,5N; NBR 9177/2015 determinação da fadiga dinâmica, a 25% perda de força 

de indentação 18,5, a 40% perda de força de indentação 20, a 65% perda de força de indentação 13,9; NBR 

14961/2007 determinação do teor de cinzas, resultado 0,1%; NBR 8515/2003 determinação da resistência a 

tração, tensão de ruptura 260(KPa), alongamento de ruptura 100(%); N BR 8516/2015 determinação da 

resistência ao rasgamento 737 (N/m). NBR 8094 relatório de ensaio de nevoa salina 1500 horas, NBR11003/009 

relatório de ensaio de tintas, NBR 10443/08-NBR 11003/10 relatório de ensaio de tintas e vernizes, NBR 8095 

relatório de ensaio corrosão por exposição à atmosfera úmida saturada 800 horas, NBR 8096 relatório de ensaio 

exposição dióxido de enxofre 500 horas, NBR 9209/86 relatório de ensaio massa do revestimento de fosfatização. 

Apoia braços fixo com formato de "T", com parte estrutural e parte do apoio dos braços injetados em polipropileno 

(PP) com 30% de fibra de vidro. Fixação em 3 pontos através de suporte triangular e parafusos com rosca m6". 

Medidas: Largura de apóia-braços 70 mm e comprimento de 260 mm (tolerância de 5% para + ou -) Revestimento 

em tecido crepe com os ensaios ANT NBR/13538/1995 de Laudo da Análise Quantitativa de fibras têxteis 

resultado 100%, Laudo da Identificação de fibras têxteis, Laudo da Massa por unidade de área, Laudo do 

Comportamento à queima – Propensão a ignição na vertical, ABNT NBR 9442/1986 Laudo de Determinação do 

índice de propagação superficial de chama, resultado 1, classe A, ISSO 6941:2003 Laudo do Comportamento à 

queima – Propagação de chama na vertical, resultado queima a 30°da borda, não houve propagação, resultado 

queima a 90°da borda, não houve propagação, ANBT NBR 10591/2008 Laudo determinação da gramatura de 

superfícies têxteis, Laudo de ensaio físico – Solidez da cor à fabricação, Laudo de ensaio de repelência a óleos, 

Laudo de ensaio de resistência ao rasgo e á abrasão de tecidos.” 

 

 

É cristalino que tal restrição fere de morte a competitividade do certame, porquanto limita 

demasiadamente o número de participantes aptos a concorrer pelo objeto do presente Edital.  

 



 

 

Ilustres, em que pese a necessidade indiscutível da Administração Pública em garantir que o vencedor 

de um certame licitatório guarde, ao menos, o mínimo necessário de condições no que toca à sua 

qualificação e capacidade técnica para gerir o objeto do contrato, fato é que o edital em comento, ao 

fazê-lo, extrapolou completamente os limites impostos pela lei e pela boa gestão da coisa pública. 

 

Não obstante o poder discricionário da Administração para impor a qualificação técnica necessária aos 

competidores, a exigência é claramente exagerada e dispensável. 

 

Isso decorre da vedação expressa contida na Constituição Federal, mas também presente nos 

princípios do processo licitatório constantes da Lei de Licitações, que preceituam que o Administrador 

deve se abster de inserir no instrumento convocatório quaisquer cláusulas que comprometam ou 

restrinjam a competitividade do certame. 

 

Fica claro, portanto, que o edital não pode trazer formalidades exacerbadas e exigências 

desnecessárias, que prejudiquem o caráter competitivo do certame, bem como a isonomia do 

procedimento licitatório, vindo a acarretar numa escolha que não necessariamente será a mais 

vantajosa à Administração. 

 

Logo, tais exigências não trazem benefício técnico algum ao certame, ao contrário, apenas 

impossibilitam a competitividade, ferindo em absoluto o princípio constitucional e administrativo da 

isonomia. 

 

Nesse cenário e, na certeza de poder confiar na sensatez dessa Erudita Administração, assim como, no 

bom senso da autoridade que lhe é superior, que estou interpondo esta impugnação a qual certamente 

será deferida, evitando-se, assim, maiores transtornos.  

 

Em que pese o habitual zelo, revestido de elevado rigor que convém a todo órgão da Administração 

Pública, indubitavelmente a Administração Licitante não vem atendendo a legislação vigente. Quer 

crer a impugnante que os vícios encontrados no edital tenham ocorrido por um equívoco. 

 

Ante o exposto, REQUER-SE o acatamento à presente impugnação ao Edital de PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 11/2021, nos termos acima expostos, para extirpar do instrumento convocatório todos os 

documentos acima expostos, mantando-se, apenas os certificados exigidos na maioria das licitações, 

quais sejam: 

 

“O licitante deverá apresentar junto com a proposta 

comercial os documentos citados acima e ainda os 

relacionados abaixo, sob pena de desclassificação da 

proposta:  

 

Laudo técnico emitido por Engenheiro de Segurança do Trabalho 

ou Médico do Trabalho, habilitado pelo Ministério do Trabalho e 

devidamente registrado em seu respectivo conselho de classe, e 

por profissional/entidade com especialidade em ergonomia, 

certificado pela Associação Brasileira de Ergonomia (ABERGO), 



 

 

atestando que o produto ofertado está em conformidade com a 

Norma Regulamentadora NR-17 (ergonomia);  

 

Certificado de Conformidade emitido pela ABNT ou outra 

certificadora acreditada pelo INMETRO, comprovando que o 

mobiliário atende o disposto na norma NBR 13962/2018;  

 

Comprovação de madeira utilizada (FSC/CERFLOR) em nome do 

fabricante do material a ser entregue;  

 

Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal do 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis – IBAMA – para Atividades Potencialmente 

Poluidoras e Utilizadoras dos Recursos Ambientais em nome do 

fabricante;  

 

Catálogo técnico do bem cotado, com os requisitos definidos no 

item 2.1, IV deste TR, anexo do edital. “ 

 

Por via de consequência, REQUER a republicação do instrumento convocatório devidamente 

regularizado. 

 
 

Atenciosamente, 
 
 

Caxias do Sul, 21 de julho de 2021. 
 
 

______________________________________ 
Alan Jones de Oliveira Soares 

Advogado 
OAB/RS 108286 
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